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PARECER PRÉVIO

RESPONSABILIDADE FISCAL.
DESPESA COM PESSOAL.
EXTRAPOLAÇÃO. NÃO ADOÇÃO
DE MEDIDAS. ÚNICA
IRREGULARIDADE RELEVANTE.
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 

1. Despesa Total com Pessoal acima
do limite estabelecido contraria o art.
20, inciso III, alínea b, da LRF. No
entanto, tratando-se da única
irregularidade com maior gravidade
constatada nas Contas de Governo,
enseja ressalvas.

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 20/05
/2021,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada
nas contas de governo;

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria elaborado pela Gerência de
Contas de Governos Municipais-GEGM;

CONSIDERANDO os termos da defesa apresentada pelo interessado;
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CONSIDERANDO a reincidente extrapolação do limite de Despesa
Total com Pessoal, durante todos os exercícios da gestão do
interessado, tendo alcançado o percentual de 55,25% da Receita
Corrente Líquida do Município ao término do 3º quadrimestre de 2019,
contrariando o artigo 20, inciso III, alínea b, da Lei de Responsabilidade
Fiscal;

CONSIDERANDO que não foi comprovada a adoção de medidas
suficientes e tempestivas para a redução da DTP, de forma a reconduzir
o percentual ao limite legal, restando descumprido o art. 23 da LRF;

CONSIDERANDO, entretanto, que o descumprimento do limite da
Despesa Total com Pessoal  foi a única irregularidade relevante
remanescente;

CONSIDERANDO a jurisprudência deste Tribunal de Contas
(Processos TCE-PE nº 18100339-9, nº 18100862-2, nº 18100876-2, nº
17100151-5, nº 16100047-2 e nº 1302449-8);

CONSIDERANDO o cumprimento dos demais limites constitucionais e
legais, conforme evidencia o Anexo Único da presente deliberação;

CONSIDERANDO o recolhimento integral das contribuições
previdenciárias devidas ao RGPS e ao RPPS, tanto a parte descontada
dos servidores quanto a parte patronal;

CONSIDERANDO os princípios da Razoabilidade e da
Proporcionalidade;

CONSIDERANDO que as demais irregularidades apontadas pela
auditoria ensejam recomendações para que não voltem a se repetir em
exercícios futuros;

 Antonio Cassiano Da Silva:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de
Condado a  das contas do(a) Sr(a). Antonioaprovação com ressalvas
Cassiano Da Silva, relativas ao exercício financeiro de 2019.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Condado, ou quem vier a
sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as
medidas a seguir relacionadas :
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1.  

2.  

3.  

Evitar o envio do projeto de lei orçamentária ao Poder
Legislativo contendo previsão desarrazoada de arrecadação
de receita e de abertura de créditos adicionais;

Discriminar no decreto da programação financeira e do
cronograma de execução mensal de desembolso as medidas
relativas à quantidade e valores de ações ajuizadas para
cobrança da dívida ativa, bem como a evolução do montante
dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa;

Adotar todas as medidas legais necessárias à recondução
dos gastos com pessoal ao limite estabelecido pela Lei
Complementar n° 101/2000.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente da Sessão :
Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS PORTO , relator do processo

CONSELHEIRA TERESA DUERE : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: RICARDO ALEXANDRE
DE ALMEIDA SANTOS
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